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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL 0087238-60.2012.815.2001
ORIGEM : 1ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR   :  Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
01 APELANTE : Rodrigo Alessandro Braga Brandão Marques
ADVOGADO : Marcus Antônio Dantas Carreiro
02 APELANTE :TAM LINHAS AÉREAS S/A
ADVOGADOS : Eduardo Luiz Brock e outros
APELADOS  : Os mesmos.

PROCESSUAL  CIVIL  E  DIREITO  DO
CONSUMIDOR – Primeira apelação – Ação
de  indenização  por  danos  morais  e
materiais – Transporte aéreo de passageiro
–  Extravio  definitivo  de  bagagem  –
Sentença – Preliminar de ilegitimidade ativa
–  Acolhimento  -  Irresignação  –  Pertences
na mala do companheiro – Comprovação –
Legitimidade  reconhecida  -  Reforma  da
sentença  –  Dano  moral  configurado  -
Provimento.

-  Malgrado  a  bagagem  tenha  sido
despachada  exclusivamente  em nome  de
uma das partes, não há óbice que a outra
busque a devida reparação pelo extravio de
seus pertences que estavam no interior da
mala extraviada.

-  O  extravio  de  bagagem  já  é  suficiente
para  a caracterização  do  dano  moral,  eis
que  traz  à  vítima  desconforto  e
constrangimento.

DIREITO  DO  CONSUMIDOR  –  Segunda
apelação – Ação de indenização por danos
morais  e materiais  – Transporte  aéreo de
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passageiro  –  Extravio  definitivo  de
bagagem  –   Incidência  do  Código  de
Defesa do Consumidor  – Má prestação do
serviço  –  Responsabilidade  objetiva  –
Conduta capaz de revelar ilícito civil – Dano
moral  configurado  –  “Quantum”
indenizatório  –  Proporcionalidade  e
razoabilidade  –  Manutenção  do  valor
arbitrado – Desprovimento.

– A responsabilidade civil das companhias
aéreas em decorrência da má prestação de
serviços é regulada pelo Código de Defesa
do Consumidor.

–  Da falha na prestação do serviço,  resta
configurada a responsabilidade da empresa
aérea  pela  reparação  do  dano  moral
causado,  quando não provado excludente
de responsabilidade (art. 14, § 3º do CDC).

–  A  importância  indenizatória  deve  ser
arbitrada de maneira em que a composição
do  dano  seja  proporcional  à  ofensa,
calcada nos critérios da exemplaridade e da
solidariedade, e com bastante moderação,
guardando  a  devida  proporcionalidade  à
extensão do dano, ao nível socioeconômico
do autor e, também, ao porte econômico da
empresa ré,  pautando-se o julgador  pelos
critérios  da  razoabilidade  e
proporcionalidade,  observando  as
peculiaridades  do  caso  concreto,
mantendo-se  a  indenização,  quando  a
mesma  for  estabelecida  em  quantia
razoável.

V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os
presentes autos acima identificados de apelação cível,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  votação  unânime,  dar
provimento à primeira apelação e negar provimento à segunda nos termos do
voto do relator e da súmula de julgamento de folha retro.
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R E L A T Ó R I O

Trata-se de ação de indenização por danos
morais e materiais proposta por  RODRIGO ALESSANDRO BRAGA BRAN-
DÃO MARQUES E RÚBIA DE SOUZA RUFINO, em face da TAM LINHA AÉ-
REAS S/A, a qual o M.M. Juiz da 1ª Vara Cível da Comarca da Capital julgou
procedente em parte o pedido autoral (fls. 184/187) para: “a) extinguir o pro-
cesso em relação ao demandante Rodrigo Alessandro, ante a sua ilegitimida-
de ativa (…); b) condenar a promovida a pagar à autora Rúbia de Souza Rufi-
no indenização por danos morais,  no importe de R$ 5.000,00 (cinco mil re-
ais), além de juros e correção monetária a partir da distribuição da ação e R$
13.503,26 (treze mil quinhentos e três reais e vinte e seis centavos) a título de
indenização por danos materiais.” 

Irresignado com a sentença, apelou o autor
Rodrigo Alessandro Braga, aduzindo, em suas razões, que o fato do promo-
vente não ter despachado a mala é insuficiente para afastar a sua legitimida-
de para a demanda, uma vez que seus pertences também foram perdidos,
pois estavam juntos com os bens de sua companheira, Rúbia Souza Rufino. 

Com essas considerações, requer a refor-
ma do “decisum” para que seja declarada a sua legitimidade, bem como fixa-
da a indenização por danos morais em seu favor. 

A promovida, por sua vez, também interpôs
recurso de apelação, sustentando que os danos materiais não foram compro-
vados nos autos, pois não há declaração de conteúdo (“bagagem registrada”)
ou do valor dos objetos extraviados, afirmando, ainda, que os transtornos são
incapazes de caracterizar dano moral, porquanto não configurado gravame da
alma e na psique humana. 

Pugna pelo provimento do recurso para que
seja julgada improcedente a demanda ou, subsidiariamente, reduzir o “quan-
tum” indenizatório.

Contrarrazões oferecidas por ambas as par-
tes (fls. 223/228 e 232/238).

Parecer ministerial sem manifestação acer-
ca do mérito recursal (fl.261).

É o relatório, passo a decidir.
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VOTO

Presentes os pressupostos recursais intrín-
secos (cabimento, legitimidade, interesse recursal e inexistência de fato extin-
tivo ao direito de recorrer) e extrínsecos (regularidade formal, tempestividade,
inexistência de fato impeditivo ao direito de recorrer ou do seguimento do re-
curso), conheço dos recursos interpostos.

1ª Apelação – Legitimidade ativa e dano moral

Cuida-se de ação indenizatória  por  danos
materiais e morais movida por Rodrigo Alessandro Braga Brandão Marques e
Rúbia de Souza Rufino em face da TAM Linha Aéreas S/A, na qual os autores
buscam reparação pelo extravio definitivo de bagagem.

Na  sentença  vergastada,  o  juiz  de  piso
extinguiu  a  ação  sem  resolução  de  mérito  em  relação  ao  autor  Rodrigo
Alessandro, reconhecendo a sua ilegitimidade para a demanda. 

Nas  suas  razões  recursais,  o
promovente/apelante alega que seus pertences estavam guardados na mala
de sua companheira, requerendo a reforma da decisão neste ponto.

Sobre  a  legitimação  para  agir,  leciona
JOSÉ FREDERICO MARQUES1:

"BUZAID  denomina-a  de"pertinência  subjetiva  da
ação",  porquanto  consiste  a  legitimidade  ad  causam
(legitimidade de parte ou também legitimação para agir)
na individualização daquele a quem pertence o interesse
de  agir  e  daquele  em  frente  do  qual  se  formula  a
pretensão  levada  ao  Judiciário.  Diz  respeito  à
legitimação  para  agir  à  posição  do  autor  e  réu  em
relação a um litígio.  Só os titulares dos interesses em
conflito  têm  direito  à  prestação  jurisdicional  e  ficam
obrigados  a  subordinar-se,  in  casu,  ao  poder  ou
imperium estatal" . 

Legitimados  para  figurar  em  uma  ação
judicial são os titulares dos interesses em conflito, quais sejam, o autor, titular

1Manual de Direito Processual Civil". Ed. Malheiros, l.998, v. I, p. 303 
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do direito pleiteado,  o réu,  aquele que resiste a pretensão,  ou que deverá
sujeitar-se à eventual sentença de procedência.

Desse  modo,  a  legitimidade  ativa  “ad
causam” ocorre quando a pessoa que pede a tutela jurisdicional é a mesma
que tem o direito indicado como ameaçado ou violado. Assim, a parte terá
legitimidade como autor, se for ela quem, juridicamente, pode fazer valer a
pretensão em face do demandado.

Feitas  tais  considerações,  verifica-se  na
própria exordial que o casal viajava juntos e que ambos possuíam bens na
mala  extraviada.  Assim,  embora  a  bagagem  pertencesse  à  segunda
demandante, nela continham pertences do primeiro. E, considerando que os
autores viajavam juntos, resta evidente que o transtorno gerado pela perda da
mala atingiu ambos os passageiros.

Reconhecida  a  legitimidade  do  primeiro
demandante, tem-se que o extravio de sua bagagem gerou sentimentos de
frustração, transtorno, desalento, embaraço, inclusive com a perda de tempo
e busca cansativa no aeroporto por informações a respeito da mala.

Assim, merece compensação o dano moral,
eis que o extravio de bagagem já é suficiente para a caracterização desta
espécie de dano, posto que traz à vítima desconforto e constrangimento, o
que não pode ser considerado mero dissabor.

2ª Apelação – Dano material e mora/ “Quantum” indenizatório

Em princípio,  julga-se oportuno estabelecer
a legislação aplicável à espécie.

A relação existente entre o passageiro e a
empresa  de  transporte  aéreo  é  de  consumo  e  está  amparada  pela  Lei
8.078/90. 

A  defesa  dos  direitos  dos  consumidores
está ligada ao direito constitucional do bem estar social, artigos 5º, XXXII e
170, V, Constituição da República, sendo indiscutível sua natureza de ordem
pública e seu caráter imperativo.
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Assim, aplicáveis às relações estabelecidas
entre o transportador aéreo e o consumidor as normas consumeristas, como
já decidido pelo colendo STJ: 

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL  -  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -
CONTRATO  DE  TRANSPORTE  AÉREO  DE
PASSAGEIROS -  ATRASO  -  DESCUMPRIMENTO
CONTRATUAL  -  DANO  MORAL -  SÚMULA 7/STJ  -
APLICAÇÃO  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR EM DETRIMENTO DA CONVENÇÃO
DE  VARSÓVIA  -  VALOR  INDENIZATÓRIO  –
RAZOABILIDADE. I - Esta Superior Corte já pacificou
o entendimento de que não se aplica, a casos em que há
constrangimento  provocado  por  erro  de  serviço,  a
Convenção de Varsóvia, e sim o Código de Defesa do
Consumidor,  que  traz  em  seu  bojo  a  orientação
constitucional  de  que  o  dano  moral  é  amplamente
indenizável.  (...)  (STJ -  Terceira Turma -  AgRg no Ag
903969/RJ - Relator: Ministro SIDNEI BENETI, Data do
Julgamento:  09/12/2008,  Data  da  Publicação/Fonte:
DJe 03/02/2009). (grifei).

E,

TRANSPORTE  AÉREO  -  ATRASO  DE  VÔO  E
EXTRAVIO  DE  BAGAGEM  -  DANO  MORAL  -
CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR  E
CONVENÇÃO DE VARSÓVIA - DANOS MATERIAL E
MORAL FIXADOS EM PRIMEIRO GRAU - APELAÇÃO
- REFORMA DA SENTENÇA - RECURSO ESPECIAL -
PRETENDIDA REFORMA - SENTENÇA DE 1º GRAU
RESTABELECIDA  -  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO E PROVIDO EM PARTE. I - Prevalece o
entendimento  na  Seção  de  Direito  Privado  "de  que
tratando-se de relação de consumo, em que as autoras
figuram inquestionavelmente como destinatárias finais
dos  serviços  de  transporte,  aplicável  é  à  espécie  o
Código de Defesa do Consumidor" (REsp 538.685, Min.
Raphael de Barros Monteiro, DJ de 16/2/2004). (...) (STJ
- Quarta Turma - REsp 612817/MA - Relator: Ministro
HÉLIO  QUAGLIA  BARBOSA,  Data  do  Julgamento:
20/09/2007, Data da Publicação/Fonte: DJ 08/10/2007
p. 287 RT vol. 869 p. 188). (grifei).

Deve, portanto, a demanda ser analisada à
luz  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor  que  estabelece,  dentre  outras
regras,  a responsabilidade objetiva,  ou seja,  independente da apuração de
culpa, nos termos do seu art. 14, só se eximindo o prestador de serviços se
comprovar  a  ausência  de  dano,  a  culpa  exclusiva  do  consumidor  ou  de
terceiro.
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Dito  isso,  passa-se  à  análise  dos  danos
morais propriamente ditos.

É cediço que:

"Dano moral é, em síntese, o sofrimento experimentado
por  alguém,  no  corpo  ou  no  espírito,  ocasionado  por
outrem, direta ou indiretamente derivado de ato ilícito."
(Considerações sobre o dano moral e sua reparação, RT
638/46).

Inexistem dúvidas, portanto, de que o dano
moral constitui o prejuízo decorrente de dor imputada à pessoa e que provoca
constrangimento,  mágoa  ou  tristeza  em  sua  esfera  interna  em  relação  à
sensibilidade moral.

Desse  modo,  a  dor  moral,  decorrente  da
ofensa aos direitos da personalidade, apesar de ser deveras subjetiva, deve
ser diferenciada do mero aborrecimento, ao qual todos estamos sujeitos.

Na  verdade,  para  que  incida  o  dever  de
indenizar por dano moral, o ato tido como ilícito deve ser capaz de imputar um
sofrimento físico ou espiritual, impingindo tristezas, preocupações, angústias
ou humilhações,  servindo-se a indenização como forma de recompensar a
lesão sofrida. 

A esse respeito, inexiste o dever de reparar
quando a vítima é submetida a meros aborrecimentos e insatisfações, pois
esses são fatos  corriqueiros  e atinentes  à  vida em sociedade e,  portanto,
incapazes de afetar o psicológico do ofendido.

Defende a companhia aérea apelante que
os fatos narrados são de culpa exclusiva dos apelados ou que constituem
meros aborrecimentos, não configurando dano moral passível de indenização,
pleiteando, eventualmente, a redução do “quantum' indenizatório arbitrado da
sentença vergastada.

Pois bem.

Como dito, impôs o legislador ordinário, no
âmbito das relações de consumo, a aplicação da teoria da responsabilidade
objetiva  quando  o  dano  é  oriundo  de  falha  na  prestação  do  serviço,  seja
porque o serviço não funcionou, funcionou mal, ou, ainda, tardiamente.

No caso em tela,  o extravio  de bagagem,
constitui, a nosso ver, flagrante e humilhante falha na prestação do serviço.
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Não é outro o entendimento dos Tribunais
Pátrios, senão, vejamos:

DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  VIAGEM
INTERNACIONAL.  BAGAGEM  EXTRAVIADA.
APLICAÇÃO  DO    CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR. FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DO
SERVIÇO.  RISCO  DA  ATIVIDADE.  CONTRATO  DE
TRANSPORTE  AÉREO.  DANO  MORAL.  VALOR
ADEQUADO.  RECURSO  IMPROVIDO.  1.
CONTRATO  DE  TRANSPORTE.
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.  TEORIA  DO
RISCO  DA  ATIVIDADE.  2.  CONTRATO  DE
TRANPORTE.  CONDENAÇÃO  EM  DANOS
MORAIS. FIXAÇÃO DO QUANTUM. CRITÉRIOS A
SEREM  OBSERVADOS  DA
PORPORCIONALIDADE,  RAZOABILIDADE.
FINALIDADE  DA  CONDENAÇÃO:
COMPESATÓRIA, PUNITIVA E PREVENTIVA (.TJ-
DF  -  Apelação  Cível:  0155664-35.2012.8.07.0001,
Relator:  Marcos  Antônio  do  Amaral,  Data  de
Julgamento:  13/05/2014,  Terceira Turma Recursal  dos
Juizados Especiais do Distrito Federal). (grifei).

E,

Ação regressiva de ressarcimento de danos. Transporte
aéreo  internacional..  Bagagens  extraviadas.
Responsabilidade  objetiva  da  companhia  aérea.
Sentença de improcedência reformada. Apelação provida
para condenar a ré a ressarcir à autora o valor de R$
9.769,11.  (.TJ-SP  -  Apelação  Cível:
10138598820148260224, Relator: Jairo Oliveira Júnior,
Data  de  Julgamento:  08/05/2015,  Décima  Segunda
Câmara Extraordinária de Direito Privado). (grifei).

Os danos, nesta hipótese, são presumidos,
dispensando a sua cabal comprovação, mesmo porque decorrem da própria
situação  fática  descrita,  sendo  incontestável,  em razão  disso,  o  dever  de
indenizar.

Evidenciados, portanto, o dano, o nexo de
causalidade  e  o  defeito  na  prestação  do  serviço  (ato  ilícito),  não  se
vislumbrando a ocorrência de caso fortuito ou força maior, de modo a eximir a
empresa aérea da sua responsabilidade objetiva.

Ademais,  totalmente  incabível  a  tese
defendida pela empresa recorrente de que os fatos narrados são insuficientes
para caracterizar dano moral, constituindo meros aborrecimentos, impassíveis
de ressarcimento.
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Em casos análogos, decidiu esta Corte:

"APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO E  INDENIZAÇÃO  POR DANOS  MORAIS.
IMPUGNAÇÃO  APENAS  DA  CONDENAÇÃO
DECORRENTE  DOS  PREJUÍZOS  IMATERIAIS.
ATRASO  DE  VOO  NACIONAL.  RELAÇÃO  DE
CONSUMO.  APLICAÇÃO  DO  CÓDIGO
CONSUMERISTA.  PRECEDENTES  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  FATOS  COMPROVADOS.
DEVER  DE  INDENIZAR  CONSTATADO.  QUANTUM
DA CONDENAÇÃO ARBITRADO PRUDENTEMENTE.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  DESPROVIMENTO
DA  SÚPLICA.  -  A  responsabilidade  civil  das
companhias aéreas em decorrência da má prestação de
serviços  é  regulada  pelo  Código  de  Defesa  do
Consumidor, o que implica a solidariedade entre todos
os  responsáveis  pelo  dano  sofrido  pelo  consumidor
Precedentes. AgRg no AgRg no REsp 689.257/PR, Rel.
Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  QUARTA
TURMA, julgado em 28/08/2012,  DJe 05/09/2012.  -  O
dano moral decorrente de atraso de vôo opera-se in re
ipsa. 0  desconforto,  a  aflição  e  os  transtornos
suportados pelo passageiro não precisam ser provados,
na medida em que derivam do próprio fato. AgRg no Ag
1306693/RJ,  Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA
TURMA,  julgado em 16/08/2011,  DJe  06/09/2011.  -  0
atraso  de  vôo  doméstico  por  um  período  além  do
razoável  gera  dano  moral  indenizável,  sendo
desnecessária a sua comprovação. Aplica-se o Código de
Defesa do Consumidor na hipótese de má prestação de
serviço no transporte de passageiros, ainda que prestado
por  companhia  de  aviação.  ...  TJPB;  AC-RA
200.2007.782310-8/001;  Rel.  Des.  Márcio  TJPB  -
Acórdão do processo nº 20020100463849001 - Órgão (1ª
CÂMARA  CÍVEL)  -  Relator  DES.  JOSÉ  RICARDO
PORTO - j. em 14-02-2013,. (grifei).

E,

APELAÇÃO  CÍVEL  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS.  SENTENÇA  PROCEDENTE
IRRESIGNAÇÃO  ATRASO  DE  VOO  DOMÉSTICO
ALEGAÇÃO  DE  FALTA  DE  COMPROVAÇÃO  DO
DANO  DESNECESSIDADE  RESPONSABILIDADE
OBJETIVA APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA
DO  CONSUMIDOR  POSSIBILIDADE  DANO
MORAL  CONFIGURADO QUANTUM
INDENIZATÓRIO FIXADO EM PATAMAR RAZOÁVEL
MANUTENÇÃO  DESPROVIMENTO.  O  atraso  de  vôo
doméstico por um período alem do razoável gera dano
moral  indenizável,  sendo  desnecessária  a  sua
comprovação.  Aplica-se  o  Código,  de  Defesa  do
Consumidor na hipótese de má prestação de serviço no
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transporte  de  passageiros,  ainda  que  prestado  por
Companhia de Aviação.  O Juiz, ao arbitrar o quantum
indenizatório,  deve-se  guiar  através  dos  critérios
sugeridos  pela  doutrina  e  pela  jurisprudéncia,  com
moderação,  proporcionalmente  ao  grau  de  culpa,  ao
nível sócio-econômico das partes, com razoabilidade e,
ainda, atento a realidade e às peculiaridades do caso,
mantendo-se  a  indenização,  quando  a  mesma  for
estabelecida em quantia  razoável.  TJPB -  Acórdão do
processo nº 20020080280601001 - Órgão (3 CAMARA
CIVEL) - Relator DES. MARCIO MURILO DA CUNHA
RAMOS - j. em 19-04-2011. (grifei).

No que tange ao “quantum” indenizatório, a
jurisprudência desta Corte tem acompanhando o entendimento esposado pelo
Colendo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  sentido  de  que  a  importância
indenizatória deve ser arbitrada de maneira em que a composição do dano
seja  proporcional  à  ofensa,  calcada  nos  critérios  da  exemplaridade  e  da
solidariedade,  e  com  bastante  moderação,  guardando  a  devida
proporcionalidade à extensão do dano, ao nível socioeconômico do autor e,
também, ao porte econômico da empresa ré, pautando-se o julgador pelos
critérios da razoabilidade e proporcionalidade, observando as peculiaridades
do caso concreto.

Em realidade, para a fixação do valor a ser
indenizado, deve-se ter em mente que não pode a indenização servir para o
enriquecimento ilícito do beneficiado, muito menos pode ser insignificante a
ponto de não recompor os prejuízos sofridos, nem deixar de atender ao seu
caráter  eminentemente  pedagógico,  essencial  para  balizar  as  condutas
sociais.

CAIO MÁRIO DA SILVA PEREIRA elucida
as funções da indenização por dano moral:

"O fulcro do conceito ressarcitório acha-se deslocado
para a  convergência  de  duas  forças:  caráter  punitivo
para que o causador do dano, pelo fato da condenação,
veja-se  castigado  pela  ofensa  praticada  e  o  caráter
compensatório  para  a  vítima  que  receberá  uma soma
que lhe proporcione prazer em contrapartida do mal."
(Responsabilidade Civil, Forense, 1990, p. 61).

Calcado  nestes  fundamentos,  julga-se
razoável e proporcional à extensão do dano a importância de R$ 10.000,00
(dez mil reais) arbitrada pelo julgador monocrático, porquanto ela encontra-se,
inclusive, dentro dos parâmetros estabelecidos por esta Câmara para casos
análogos, sendo injustificável a redução pretendida.
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Quanto à questão da devolução dos pontos
do Fidelidade Tam utilizados na aquisição das passagens, ressalte-se que, a
teor do dispositivo encartado no art. 5º, inciso XXXV, da “Lex Mater”, “ a lei
não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”,
regra que a doutrina convencionou denominar de princípio da inafastabilidade
da jurisdição.

Sendo  assim,  se  nem  ao  legislador
infraconstitucional fora atribuído o poder de afastar ou restringir o direito de
público  subjetivo  de  ação  dos  cidadãos  brasileiros,  quanto  mais  um
regulamento infralegal de companhia aérea teria este condão.

Portanto, cabível o pleito de restituição, em
juízo,  da  pontuação  utilizada  na  aquisição  das  passagens  não  utilizadas,
independentemente  de  quaisquer  requerimentos  ou  solicitações
administrativas.

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  NEGO
PROVIMENTO ao recurso de apelação cível interposto,  mantendo “in totum”
a sentença recorrida.

É como voto.

 Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento o Exmo. Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho e o Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga (juiz convocado para substituir
a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira).

 Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Dra.
Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Procuradora de Justiça.


 Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 28 de janeiro de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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